
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2005886-64.2014.815.0000.
Origem : 3ª Vara da Comarca de Sousa.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante : Adefania Pereira de Sousa Queiroga.
Advogado : Admilson Leite de Almeida Junior.
Agravada : Ana Luize Casimiro Sarmento.
Advogado : Sebastião Fernandes Botelho.

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  PRELIMINAR.
DESCUMPRIMENTO  DO  ARTIGO  526  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO
COMPROVAÇÃO. REJEIÇÃO.  MÉRITO.
AÇÃO  CAUTELAR.  MEDIDA  LIMINAR.
INDISPONIBILIDADE  DE  BENS.
CONCESSÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  AÇÃO  DE
INVESTIGAÇÃO  DE  PATERNIDADE  EM
APENSO.  COMPROVAÇÃO  DE
PATERNINDADE  BIOLÓGICA  POR  EXAME
DE DNA.  EXISTÊNCIA DE  PAI  REGISTRAL.
ADOÇÃO. IRREVOGABILIDADE.  FILIAÇÃO
BIOLÓGICA  QUE  NÃO  AFASTA  A
PATERNIDADE  SOCIOAFETIVA.  AUSÊNCIA
DE EFEITOS  PATRIMONIAIS.   REQUISITOS
AUTORIZADORES  DA  MEDIDA  DE
URGÊNCIA.  AUSÊNCIA.  RECURSO
DESPROVIDO.

- Comprovado  nos  autos  que  a  parte  agravante
requereu a juntada aos autos do processo originário,
da cópia da petição do recurso e do comprovante de
sua interposição,  bem como dos documentos que o
instruíram,  não há que se falar em inadmissibilidade
do  agravo,  por  ofensa  ao  art.  526  do  Diploma
Processual Civil.

-  O reconhecimento  do  estado de  filiação  constitui
direito personalíssimo, indisponível e imprescritível,
que  pode  ser  exercido  sem  qualquer  espécie  de
restrição em face dos pais biológicos, tudo com base
no  princípio  da  dignidade  da  pessoa  humana,
estabelecido no artigo 1º, III, da Constituição Federal.
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Contudo,  nas  hipóteses  em  que  a  adoção  foi
legalmente  efetivada,  como  houve  o  rompimento
definitivo do vínculo familiar, ainda que reconhecido
o  vínculo  genético,  a  investigação  não  gera
consequências de cunho patrimonial.

- Assim, ainda que a reserva de bens para garantia de
eventual quinhão seja medida adequada para acautelar
interesses  dos  potenciais  herdeiros  diante  da
tramitação de ação de investigação de paternidade, tal
não se  verifica  nos  casos  em que o  investigante  já
possui paternidade definida através de adoção plena.

-  Ausente  o  fumus  boni  iuris,  consistente  na
plausibilidade  do  direito  invocado,  a
indisponibilidade  dos  bens  do  espólio  deve  ser
indeferida.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
rejeitar  a  preliminar,  à  unanimidade.  No  mérito,  por  igual  votação, dar
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02/21), interposto por
Adefânia  Pereira  de  Sousa  Queiroga, desafiando  decisão  proferida  pela
Juíza de Direito da 3ª  Vara da Comarca de Sousa que,  nos autos da  Ação
Cautelar  Preparatória  com  pedido  liminar ajuizada  por  Ana  Luize
Casimiro Sarmento, deferiu, em parte, a liminar, nos seguintes termos:

“Ante o exposto, defiro em parte a liminar pleiteada,
para determinar a indisponibilidade e restrição dos
bens  indicador  na  exordial,  limitada  a  50%
(cinquenta  por  cento)  do  patrimônio  do  de  cujus,
referente  a  cota-parte  eventualmente  devida  à
autora,  ficando  toda  e  qualquer  alienação
patrimonial condicionada ao consentimento desta e
ao depósito de metade do valor em conta judicial, até
o  final  julgamento  da  presente  ação  ou  ulterior
deliberação  deste  juízo,  devendo  ser  emitidos  os
expedientes  necessários,  com  urgência,  para
cumprimento  da  presente  decisão,  advertindo-se  a
obrigatoriedade  de  comunicação  a  esta  unidade
judiciária,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias,  do
cumprimento da medida, sob as penas da lei.
Ainda, deve a ré, acaso já tenha alienado algum bem
proveniente  do  inventário  extrajudicial  ora
impugnado,  fazer  depósito  judicial  de  50%
(cinquenta  pro  cento)  do  valor  recebido,  o  qual
ficará  a  disposição  deste  juízo  até  ulterior
deliberação” (fls. 117).

Nas razões recursais,  o insurgente assevera que,  inobstante a
agravada tenha ajuizado Ação de Investigação de Paternidade em face da ora
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agravante, filha do suposto pai biológico, já falecido, tal fato não poderia lhe
conferir direitos sucessórios, ainda que fosse acolhida a sua pretensão inicial.
Isso porque, segundo alega, a recorrida teria se submetido a “processo judicial
válido  de  adoção,  onde  inclusive  já  adquiriu,  por  sucessão,  a  herança
advinda do seu pai adotivo” (fls. 07).

Seguindo sua argumentação, afirma que o vínculo de adoção é
irrevogável e que o direito ao reconhecimento da ascendência genética não
produz qualquer efeito patrimonial. 

Também sustenta que houve perda superveniente do objeto da
demanda cautelar, tendo em vista que, após a prolação da decisão objurgada, o
Juízo originário teria julgado o mérito da ação de investigação de paternidade,
concluindo pela irrevogabilidade da adoção e, por via de consequência, pela
impossibilidade de alteração da filiação da autora.

Face  ao exposto,  requer  liminarmente o efeito suspensivo da
decisão recorrida, para que, em provimento final, seja a mesma declarada nula.

Foi  proferido,  então,  despacho,  reservando-se  ao  direito  de
apreciar o pedido liminar após prestadas as informações pelo juízo de base
(fls. 128).

Informações apresentadas às fls. 133.

Liminar recursal deferida (fls. 135/140).

Contrarrazões  ofertadas  (fls.  145/153),  alegando,
preliminarmente, a inadmissibilidade do recurso, em razão do descumprimento
do  art.  526  do  CPC.  No  mérito,  sustenta  que  a  agravante,  assim  como a
agravada, teria sido adotada por outrem e, da mesma forma que a recorrida,
teria recebido o quinhão hereditário decorrente da morte de seu pai adotivo.
Portanto, em tese, não faria jus ao direito hereditário decorrente da sua relação
consanguínea  com  o  falecido  Adefácio.  Assim,  conclui  que  “negar,  nesse
momento,  a uma das partes e conceder  o mesmo direito  à outra é violar
gravemente o princípio da igualdade, constitucionalmente previsto”.

Assevera ser  filha  legítima do de  cujus,  razão pela  qual  lhe
devem ser garantidos todos os efeitos patrimoniais decorrentes desta filiação,
não havendo que se falar em irrevogabilidade do instituto da adoção legal, na
preste hipótese. Ao final, pleiteia a manutenção da proferida na ação cautelar
originária, desprovendo-se a presente irresignação.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  157),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  recursais  intrínsecos  e  extrínsecos,
passo à análise meritória do agravo.
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-  Preliminar:  D  a  Inadmissibilidade    do  Agravo  de  
Instrumento

Como relatado, a agravada argui a prefacial de impossibilidade
de conhecimento da irresignação instrumental, tendo em vista que a Agravante
não  teria  cumprido o disposto no art.  526 do Código de Processo Civil,  in
verbis: 

“Art. 526. O agravante,  no prazo de 3 (três) dias,
requererá juntada, aos autos do processo, de cópia
da  petição  do  agravo  de  instrumento  e  do
comprovante  de  sua  interposição,  assim  como  a
relação dos documentos que instruíram o recurso.
Parágrafo  único.  O  não  cumprimento  do  disposto
neste  artigo,  desde  que  arguido  e  provado  pelo
agravado, importará inadmissibilidade do Agravo.”

A finalidade dessa providência é dar ciência ao magistrado de
primeiro grau da interposição do Agravo e, por conseguinte, propiciar o juízo
de retratação. 

Contudo, no caso em apreço, ao revés do que aduz a agravada,
em suas  contrarrazões,  a  insurgente  observou  integralmente  o  disposto  no
supramencionado  dispositivo  legal,  o  que  restou  devidamente  comprovado
através das informações prestadas pelo juízo a quo, que assim declinou: 

“Cópia  do  agravo de  instrumento  protocolada  em
24/04/2014  e  juntada  aos  autos  no  mesmo  dia (f.
129/146)” (fls. 133). 

Assim,  não  resta  dúvidas  acerca  do  cumprimento  das
diligências estabelecidas  no caput do art.  526 do CPC pela ora recorrente,
razão pela qual indefiro a preliminar levantada. 

-   Do   Mérito  

Conforme  relatado,  insurge-se  o  agravante  contra  a  decisão
judicial de primeira instância que, em ação cautelar preparatória, determinou a
indisponibilidade de metade dos bens recebidos em razão da morte de seu pai,
até ulterior deliberação.

Pois  bem.  Analisando  o  acervo  probatório  colacionado  ao
encarte  processual,  infere-se  que  a  demandante,  ora  recorrida,  postula,  em
autos apartados, o reconhecimento de paternidade do autor da herança, cujo
inventário já teria sido formalizado através de escritura pública extrajudicial.

Entendendo,  ademais,  que  o  pretenso  reconhecimento  da
paternidade  lhe  conferiria  direitos  sucessórios,  requereu  provimento
jurisdicional  de  caráter  acautelatório,  a  fim  de  garantir  a  reserva  de  seu
quinhão hereditário, o que lhe fora deferido, conforme relatado alhures.

Assim, tratando-se de  liminar concedida em  processo cautelar
preparatório,  o  exame  do  presente  recurso  cinge-se  em  aferir  a
verossimilhança  das  alegações  autorais  (fumus  boni  iuris)  e  o  perigo  na
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demora  ou  risco  de  lesão  irreparável  (periculum  in  mora)  decorrentes  da
partilha dos bens do de cujus.

Assim, por sua própria natureza antecipatória, bem como em
virtude  de  beneficiar  apenas  uma  das  partes  da  demanda,  já  que  tem  a
finalidade de agilizar a entrega da prestação jurisdicional, a tutela de urgência
requerida na inicial exige, primeiramente, que seus fundamentos se mostrem
com  a  aparência  da  verdade  gerada  justamente  pela  alegação  dos  fatos  e
direito, o que não vislumbro na presente hipótese, como passo a demonstrar.  

Com efeito, muito embora tenha o juiz singular visualizado, à
primeira vista, a prova inequívoca e a verossimilhança das alegações da Sra.
Ana Luize Casimiro Sarmento,  além da natural  e  consequente urgência na
concessão da liminar, percebe-se, pelo conjunto probatório trazido à tona pela
agravante, que, em verdade, não assiste razão  ao deferimento da medida tal
qual pretendida pela recorrida na demanda de primeiro grau.

Como  é  de  conhecimento  comezinho,  o  reconhecimento  do
estado  de  filiação  constitui  direito  personalíssimo,  indisponível  e
imprescritível, que pode ser exercido sem qualquer espécie de restrição em
face dos pais biológicos, tudo com base no princípio da dignidade da pessoa
humana, estabelecido no artigo 1º, III, da Constituição Federal. Inclusive, com
base neste mesmo pensamento, o Estatuto da Criança e do Adolescente, em
seu artigo 48, assegura ao adotado o direito de conhecer sua origem biológica.
Confira-se:

Art.  48.  O  adotado  tem  direito  de  conhecer  sua
origem  biológica,  bem  como  de  obter  acesso
irrestrito ao processo no qual a medida foi aplicada
e  seus  eventuais  incidentes,  após  completar  18
(dezoito) anos.

Parágrafo único.  O acesso ao processo de adoção
poderá ser também deferido ao adotado menor de 18
(dezoito) anos, a seu pedido, assegurada orientação
e assistência jurídica e psicológica.

Contudo,  nas  hipóteses  em  que  a  adoção  foi  legalmente
efetivada, como houve o rompimento definitivo do vínculo familiar, ainda que
reconhecido  o  vínculo  genético,  a  investigação  não gera  consequências  de
cunho patrimonial.

Isso  porque,  o  §6º  do  artigo  227  da  Constituição  Federal
equiparou os filhos adotados aos biológicos, vedando qualquer discriminação
nesse sentido. Assim, tem-se que a adoção civil extingue todos os vínculos
para  os  pais  biológicos  e  parentes,  inclusive  o  poder  parental,  salvo  os
decorrentes  de  impedimentos  matrimoniais,  consoante  estatui  o  artigo  41,
caput, do Estatuto da Criança e do Adolescente, in verbis:

Art.  41.  A  adoção  atribui  a  condição  de  filho  ao
adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive
sucessórios,  desligando-o de qualquer  vínculo com
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pais e parentes, salvo os impedimentos matrimoniais.

Nesse sentido, a doutrina de Artur Marques da Silva Filho:

“Em harmonia com o princípio constitucional do art.
227, § 6º, da CF, o legislador estatutário dispôs que
a adoção  atribui  a  condição  de  filho  ao  adotado,
como  os  mesmos  direitos  e  deveres,  inclusive
sucessórios,  desligando-o de qualquer  vínculo com
pais  e  parentes,  salvo  os  impedimentos
matrimoniais . Nesta mesma linha, o Código Civil de
2002, dispôs sobre o rompimento do vínculo parental
com a família natural, salvo os impedimentos para o
casamento,  no  art.  1.626. (In Adoção:  regime
jurídico,  requisitos,  efeitos,  inexistência,  anulação.
2.ed., São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009,
pg. 219).

Por sua vez, Silvio de Salvo Venosa assim leciona:

“Questão tormentosa é saber se o filho adotivo pode
ingressar com ação de investigação de paternidade
para evidenciar quem são seus pais biológicos. A lei
não  veda  expressamente,  sendo  inevitável
reconhecer-se inelutável interesse moral do adotado
para essa ação, a qual, no entanto, nunca poderia ter
o  condão  de  romper  a  filiação  estabelecida  pela
adoção,  não  tendo  qualquer  repercussão
patrimonial,  mas  unicamente  moral.  Melhor  sera,
tendo  em  vista  o  patamar  em  que  se  coloca
atualmente  a  adoção,  que  essa  ação  fosse
expressamente  vedada  pelo  ordenamento”  (In
Direito  Civil,  v.  6,  6  ed.,  São  Paulo:  Alas,  2006,
p.310) 

Desta  sorte,  ainda  que  a  reserva  de  bens  para  garantia  de
eventual  quinhão  seja  medida  adequada  para  acautelar  interesses  dos
potenciais  herdeiros  diante  da  tramitação  de  ação  de  investigação  de
paternidade,  tal  não se  verifica  nos  casos  em que o investigante  já  possui
paternidade definida através de adoção plena.

A este respeito já se decidiu:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  INVESTIGAÇÃO  DE
PATERNIDADE.  CONFIGURAÇÃO DO VÍNCULO
BIOLÓGICO. ALTERAÇÃO DO REGISTRO CIVIL.
IMPOSSIBILIDADE.  FILIAÇÃO  SOCIOAFETIVA
CONFIGURADA  PELA  ADOÇÃO  PROMOVIDA
PELOS PAIS REGISTRAIS HÁ MAIS DE 30 ANOS.
IRREVOGABILIDADE,  1.  Assegurado o  direito  de
investigar  sua  origem  biológica  e  constatado  o
vínculo genético com o investigado, é parcialmente
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procedente a pretensão do autor, na medida em que
o  reconhecimento  de  paternidade  não  pode  ter
repercussões  na  esfera  registral  nem patrimonial,
uma vez que encontra óbice na relação de filiação
socioafetiva estabelecida pela adoção empreendida
pelos  pais  registrais,  que  é  irrevogável,  e
consolidada ao longo de 30 anos de posse de estado
de filho. 2. Assim, dá-se provimento aos recursos dos
herdeiros do investigado, afastando a possibilidade
de alteração no registro civil e qualquer repercussão
patrimonial  decorrente  da  investigatória.  DERAM
PROVIMENTO.  UNÂNIME.  (Apelação  Cível  Nº
70045659554,  Oitava  Câmara  Cível,  Tribunal  de
Justiça  do  RS,  Relator:  Luiz  Felipe  Brasil  Santos,
Julgado em 26/01/2012) (grifei)

“APELAÇÃO.  INVESTIGAÇÃO  DE
PATERNIDADE.  PAI  REGISTRAL.  ADOÇÃO.
IRREVOGABILIDADE.  PATERNIDADE
SOCIOAFETIVA.  AUSÊNCIA  DE  VÍCIOS  DE
CONSENTIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE
JURÍDICA DO PEDIDO. RECONHECIMENTO DA
PATERNIDADE BIOLÓGICA SEM REFLEXOS NA
ESFERA  PATRIMONIAL.  ADMISSIBILIDADE.  A
adoção, quando regular e despida de qualquer vício,
constitui  ato  irrevogável,  não  se  perquirindo  de
alterar  o  registro  civil  do  investigante,  mormente
evidenciada a relação socioafetiva entre os autores e
os adotantes. Por se tratar de direito personalíssimo,
admite-se  o  efeito  meramente  declaratório  da
paternidade  acerca  da  verdade  biológica  do
investigante  ainda  que,  no  caso,  sem  reflexos
sucessórios  nem  patrimoniais,  em  razão  da
manutenção do registro civil. O filho tem o direito
constitucional de buscar sua filiação biológica (CF,
§  6º  do  art.  227),  pelo  princípio  da  dignidade  da
pessoa  humana.  NEGARAM  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO. (SEGREDO DE JUSTIÇA)” (Apelação
Cível  Nº  70032527533,  Sétima  Câmara  Cível,
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  André  Luiz
Planella Villarinho, Julgado em 09/06/2010) (grifei)

A  mesma  conclusão  foi  registrada  pelo  próprio  Juízo  de
primeiro grau, no julgamento da investigatória de paternidade proposta pela
agravada,  conforme se  vê  às  fls.  118/123  dos  autos.  Colaciono  trecho  da
ementa do julgado que comprova tal assertiva:

“O filho adotivo não está impedido de investigar sua
paternidade  biológica,  sendo  direito  seu  conhecer
sua ascendência genética, no entanto, a medida não
trará reflexos registrais e patrimoniais” (fls. 118).

Ora, desprendendo-se o adotado de qualquer vinculação com a
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família de sangue, não há motivo para que a reserva dos bens decorrentes da
sucessão permaneça.

Ademais, muito embora a recorrida alegue que a ora agravante
também fora adotada por outrem que não o falecido Adefácio Pereira, não fez
prova  de  tal  alegação.  Ademais, ad  argumentandum tantum,  ainda  que  se
pudesse  considerar  como verdadeira  a  mencionada  afirmação,  tal  fato  não
traria qualquer consequência ao pleito aviado pela recorrida, pois não seria
apto a gerar, em favor dela, efeitos jurídicos de ordem patrimonial em razão do
reconhecimento da paternidade biológica.

Dessa forma, entendo inexistente os requisitos autorizadores da
medida  de  urgência,  em  especial  o  fumus  boni  iuris,  consoante  acima
explanado.

Por tudo o que foi exposto, REJEITO a preliminar aventada e,
no mérito, DOU PROVIMENTO ao Agravo de Instrumento, reformando-se
integralmente a decisão proferida pelo Juízo a quo, indeferindo, pois, o pedido
liminar formulado na demanda de primeiro grau.

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (juiz convocado, com jurisdi-
ção plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araú-
jo Duda Ferreira) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara  Especializada Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 07 de outubro de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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